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Eliana Catarina Oliveira Rodrigues b)
Eliana Marina Calado de Oliveira Rocha b)
Felisbela Oliveira Marques b)
Fernando José Rodrigues Malcata a)
Filipa Andreia Lopes Alves Cazalou b)
Filipa Santos Azevedo b)
Filipa Vieira Neto b)
Gabriela Ramos Lourenço b)
Graça Maria Sousa DA Costa Moreira b)
Hélia Vanessa Pragana Pimenta b)
Hugo Gonçalo Costa De Matos b)
Ilda Maria Nunes e)
Inês Alves Lindinho b)
Joana Alberta Gaspar Ramos b)
Joana Cristina Oliveira Moutinho b)
Joana da Rocha Marques Pinto b)
Joana Filipa Gouveia Fernandes b)
Joana Inês Grilo Fernandes b)
Joana Pinto da Fonseca Martins b)
Joana Rita Guarda Da Venda Rodrigues b)
João Carlos Estrabôcha Calado b)
Jorge Ângelo da Cunha Costa a)
Juliana do Espírito Ferreira de Sousa b)
Lénia Fernanda Augusto Fialho Agostinho Duque b)
Liliana Catarina das Neves Pratas b)
Liliana Cristina Lopes Marques b)
Liliana Patrícia Fernandes De Sousa b)
Liliana Sofia Martins dos Santos Gomes b)
Lúcia Margarida Duarte Caldeira Pires b)
Lurdes Patrícia Lamelas de Almeida b)
Manuela Fernanda Marta de Castro a)
Márcia Liliana Dias dos Santos Salé b)
Marco Alexandre de Sousa Rebelo a)
Margarida Maria Arcanjo Tomé Vassalo b)
Maria de Fátima Rodrigues Francisco b)
Maria de Lurdes Azevedo Mimoso Ruiz c)
Maria Leonor Ramos Silva Sequeira b)
Maria Eugénia Pereira c)
Maria Isabel da Silva Cruz c)
Maria Isabel Valente Caetano Pereira b)
Maria Jesus Martinez Fernandez b)
Maria João Bogas Chapeira b)
Maria José Quintans Palmeiro c)
Maria Teresa Santos Ramalho Nogueira Antunes b)
Marília Manuela Mendonça Gomes c)
Mário Jorge Rodrigues Alves d)
Marli Dias de Almeida b)
Marta Inês Marcelos Jordão b)
Marta Lorina Lemos Cerejo b)
Milena Isabel Lopes Piedade f)
Mónica Cristina Vaz Eloy b)
Natália Sofia Lima do Nascimento b)
Natanael Monteiro Maia Pereira b)
Nicolas Tenente Monteiro b)
Nídia Isabel dos Santos Nunes b)
Patrícia Isabel Henriques Ferreira b)
Patrícia Maria Pisco Pacheco de Matos b)
Paula Cristina Dionísio de Oliveira Câmara c)
Rafaela Sofia Sequeira dos Santos b)
Ricardo Jorge dos Santos Guedes b)
Rita Arlete Oliveira de Amorim Castro b)
Rosa Maria Estriga Rodrigues b)
Sandra Sofia Bastos de Araújo b)
Sara Cristina Correia Gomes Sitefane b)
Sara Isabel Ferreira da Silva b)
Sara Torcato Parreira b)
Selma Alexandra Teixeira Carrilho b)
Sílvia da Costa Lopes b)
Sofia Raquel Carrilho Ferreira b)
Susana Cristina Tavares Santos da Costa b)
Susana Maria Gaspar Lopes b)
Susana Miguel Rocha b)
Suse Helena Marquês Severiano b)
Tânia Alexandra Dias Almeida b)
Tânia Isabel Gil Caeiro Franco b)
Tânia Sofia Fernandes da Fonseca b)
Tatiana Marina Marques Coelho Dias Gomes Francisco b)
Tiago Daniel de Almeida Lopes a)
Tiago Fernando Ramos Ribeiro b)
Tiago Filipe de Almeida Condenço b)
Tiago Gomes Teixeira b)

Vanessa Anjos da Silva Machado b)
Vânia Cristina Gaita Grave Guerreiro b)

a) Candidato excluído por não cumprir com o disposto no n.º 5 
do aviso n.º 10926/2011, publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 95/2011 de 17/05, com rectificação n.º 897/2011 publicada no Diário 
da República 2.ª série n.º 100/2011 de 24/5

b) Candidato excluído por não cumprir com o disposto no n.º 6.1 
do aviso n.º 10926/2011, publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 95/2011 de 17/05, com rectificação n.º 897/2011 publicada no Diário 
da República 2.ª série n.º 100/2011 de 24/5

c) Candidato excluído por não cumprir com o disposto no n.º 6.3 
do aviso n.º 10926/2011, publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 95/2011 de 17/05, com rectificação n.º 897/2011 publicada no Diário 
da República 2.ª série n.º 100/2011 de 24/5

d) Candidato excluído por não cumprir com o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 320 -A/2000 de 15/12

e) Candidato excluído por não cumprir com o disposto no n.º 6.2 
do aviso n.º 10926/2011, publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 95/2011 de 17/05, com rectificação n.º 897/2011 publicada no Diário 
da República 2.ª série n.º 100/2011 de 24/5

f) Candidato excluído por desistência de candidatura ao Procedimento 
Concursal

19 de Outubro de 2011. — A Presidente do Júri, Maria Benedita de 
Jesus Santos.

205337417 

 Instituto Nacional de Saúde
Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Declaração de rectificação n.º 1728/2011
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 215, de 9 de Novembro de 2011, as pp. 44501 a 44502, 
no aviso n.º 22098/2011, rectifica -se que onde se lê «Procedimento 
concursal comum para constituição de relações jurídicas de emprego 
público, por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de tra-
balho, previsto e não ocupado [...] 1 — [...] procedimento concursal 
comum de ingresso para o preenchimento de um posto de trabalho, 
previsto e não ocupado» deve ler -se «Procedimento concursal comum 
para constituição de relações jurídicas de emprego público, por tempo 
indeterminado, para ocupação de dois postos de trabalho, previstos 
e não ocupados [...] 1 — [...] procedimento concursal comum de in-
gresso para o preenchimento de um posto de trabalho, previstos e não 
ocupados».

9 de Novembro de 2011. — A Directora de Gestão de Recursos Hu-
manos, Paula Caires da Luz.

205336486 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete da Secretária de Estado da Ciência

Declaração de rectificação n.º 1729/2011
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 192, de 6 de Outubro de 2011, o despacho n.º 13385/2011, 
rectifica -se que, no n.º 2 do despacho, onde se lê «remuneração men-
sal ilíquida de € 1400, acrescido do subsídio de refeição» deve ler -se 
«remuneração mensal ilíquida de € 1600, acrescido do subsídio de 
refeição».

31 de Outubro de 2011. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 
Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.

205335051 

 Gabinetes do Secretário de Estado do Ensino
e da Administração Escolar e da Secretária
de Estado do Ensino Básico e Secundário

Despacho n.º 15548/2011
Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, dos artigos 

35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 109.º 
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do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, no uso dos poderes que 
foram delegados pelos despachos n.os 10041/2011 e 10040/2011, res-
pectivamente, publicados no Diário da República, 2.ª série, de 10 de 
Agosto de 2011, determina -se o seguinte:

I — São subdelegadas no director regional de Educação do Algarve, 
Alberto Augusto Rodrigues de Almeida, na directora regional do Alen-
tejo, Maria Reina Martin Ferreira Pimpão, no director regional de Lisboa 
e Vale do Tejo, José Alberto Moreira Duarte, na directora regional do 
Centro, Cristina Fernandes de Oliveira, e no director regional do Norte, 
João Henrique de Carvalho Dias Grancho, as necessárias competências 
para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão e do pessoal docente e não docente:
a) Autorizar a acumulação de funções e actividades públicas e pri-

vadas dos educadores de infância e dos professores dos ensinos básico 
e secundário, devendo as respectivas decisões ser objecto de relatório 
a enviar mensalmente ao gabinete do Secretário de Estado do Ensino e 
da Administração Escolar;

b) Autorizar a acumulação de funções e actividades públicas e privadas 
do pessoal não docente que pertençam aos quadros dos estabelecimen-
tos de ensino público, devendo as respectivas decisões ser objecto de 
relatório a enviar mensalmente ao gabinete do Secretário de Estado do 
Ensino e da Administração Escolar;

c) Autorizar a mobilidade do pessoal não docente nos limites das 
quotas fixadas;

d) Homologar o parecer da junta médica regional, nas situações 
previstas na Portaria n.º 1213/92, de 24 de Dezembro;

e) Dissolver os órgãos de direcção e designar as comissões administra-
tivas provisórias, nos termos do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril;

f) Autorizar as licenças previstas nos artigos 105.º e 106.º do Estatuto 
da Carreira Docente e dispensas previstas no regime da protecção da 
maternidade e da paternidade previstas na Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro;

g) Qualificar como acidente em serviço aqueles que ocorrem ao 
pessoal docente e não docente nos termos da lei, autorizar o processa-
mento das respectivas despesas e a reabertura do respectivo processo em 
caso de recidiva, agravamento ou recaída, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 503/99, de 20 de Novembro;

h) Conceder ao pessoal docente licenças sem remuneração até 90 
dias;

i) Certificar a contagem do tempo de serviço do pessoal docente 
prestado fora da rede de escolas do Ministério da Educação e Ci-
ência, sempre que a lei considere os seus efeitos para concurso e 
carreira;

j) Gerir o pessoal das residências de estudantes;
k) Autorizar a emissão de cheques precatórios;
l) Celebrar acordos de colaboração com as autarquias locais, sem 

prejuízo da necessidade da respectiva homologação;
m) Promover as transferências de verbas previamente autorizadas no 

âmbito dos contratos de associação, de patrocínio, de apoios aos estabe-
lecimentos particulares e cooperativos no âmbito do artístico e artístico 
especializado da música e da dança, dos contratos de desenvolvimento, 
contratos de cooperação com instituições de educação especial e no 
âmbito das AEC;

n) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelos respectivos 
orçamentos anuais, a transferência para as escolas profissionais 
das verbas relativas à comparticipação pública nacional assegurada 
pelo Ministério da Educação e Ciência, quer no âmbito da medida 
n.º 1, «Diversificação das ofertas de formação inicial qualificante 
de jovens», da acção n.º 1.3, «Ensino profissional», da Intervenção 
Operacional da Educação do PRODEP III (2000 -2006), quer no âm-
bito do eixo prioritário III, relativo às intervenções da administração 
central regionalmente desconcentradas, dos programas regionais do 
continente do QCA III;

o) Autorizar a libertação de garantias bancárias e de depósitos de 
garantia nos processos em que os mesmos tenham sido prestados;

p) Autorizar a prorrogação do prazo contratual até 180 dias, por 
motivos cuja responsabilidade não seja imputada a empreiteiros ou 
fornecedores;

q) Aprovar autos de recepção provisória ou definitiva;
r) A competência necessária para autorizar os directores das escolas 

da respectiva área de jurisdição intervencionadas ao abrigo do programa 
de modernização a pagar à Parque Escolar, E. P. E., as despesas refe-
rentes às remuneração e manutenção e do investimento, nos termos do 
contrato -programa celebrado com o Estado.

2 — No âmbito do ensino particular, cooperativo e solidário, incluindo 
os ensinos profissional e artístico e a educação extra -escolar:

a) Analisar e decidir requerimentos de autorizações, provisórias ou 
definitivas, de funcionamento ou de alteração das condições de funcio-

namento dos estabelecimentos de ensino e acompanhar as condições 
de funcionamento e a organização pedagógica e administrativa dos 
mesmos, devendo as decisões respectivas ser objecto de relatório a en-
viar anualmente ao gabinete da Secretária de Estado do Ensino Básico 
e Secundário;

b) Analisar e decidir requerimentos relativos à concessão de autonomia 
e paralelismo pedagógico e decidir sobre a alteração ou extinção dessa 
concessão, devendo as decisões respectivas ser objecto de relatório 
a enviar anualmente ao gabinete da Secretária de Estado do Ensino 
Básico e Secundário;

c) Analisar e decidir questões relativas ao pessoal docente, designada-
mente a autorização provisória de leccionação, a acumulação de funções 
docentes exercidas exclusivamente no âmbito do ensino particular, 
cooperativo e solidário, devendo as decisões respectivas ser objecto de 
relatório a enviar anualmente ao gabinete do Secretário de Estado do 
Ensino e da Administração Escolar;

d) Apoiar as direcções pedagógicas das escolas;
e) Propor a concessão de apoios financeiros, nos termos da lei;
f) Assegurar a coordenação das práticas curriculares e complementos 

dos planos de estudo.

3 — Quanto aos alunos:

a) Autorizar a dispensa da frequência da língua estrangeira I e ou II a 
alunos vindos de sistemas educativos estrangeiros;

b) Autorizar, para o ensino básico, ao nível do ensino oficial e do 
ensino particular e cooperativo, as permutas de frequência da disciplina 
opcional e da língua estrangeira;

c) Autorizar, no âmbito do ensino oficial e do ensino particular e 
cooperativo, transferências, matrículas, renovações de matrículas ou 
inscrições para matrículas depois de expirados os prazos legais;

d) Autorizar as matrículas no primeiro ciclo do ensino básico em 
estabelecimentos de ensino fora da área de residência ou de actividade 
dos pais/encarregados de educação do aluno;

e) Autorizar a revalidação de matrícula anulada pelo não pagamento 
de propina ou de prémio de seguro escolar;

f) Autorizar a matrícula num mesmo ano e curso nos casos em que 
nos termos legais seja permitida, mediante parecer do órgão responsável 
pela gestão da escola;

g) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de alunos participantes em 
actividades de intercâmbio e geminação transnacional ou em visita de 
estudo, bem como dos professores acompanhantes;

h) Autorizar visitas de estudo no País com duração superior a três 
dias úteis;

i) Decidir sobre actos resultantes de erros administrativos em que se-
jam implicados alunos, independentemente de eventuais procedimentos 
disciplinares deles decorrentes;

j) Decidir sobre recursos respeitantes a avaliação de alunos, de acordo 
com a legislação em vigor;

k) Celebrar protocolos de cooperação com entidades nacionais ou 
transnacionais, desde que o seu valor não ultrapasse os montantes le-
galmente fixados;

l) Autorizar a participação de alunos em jornadas, intercâmbios e 
peditórios levados a efeito no território nacional;

m) Autorizar a realização de estudos de índole científica relaciona-
dos com a problemática escolar, desde que não prejudiquem o normal 
funcionamento das actividades escolares.

II — Ficam os directores regionais de educação autorizados a subde-
legar as competências previstas no presente despacho:

a) Nos responsáveis pelos serviços da respectiva direcção regional, 
devendo comunicar superiormente os despachos de subdelegação 
feitos;

b) Nos presidentes dos conselhos executivos, das comissões executivas 
instaladoras e das comissões provisórias e nos directores dos estabeleci-
mentos de ensino não superior e de agrupamentos de escolas pertencentes 
à área geográfica da direcção regional de educação respectiva.

III — O presente despacho produz efeitos reportados a 2 de Setembro, 
ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data no âmbito 
dos poderes ora delegados.

4 de Novembro de 2011. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida. — A Secretária de 
Estado do Ensino Básico e Secundário, Isabel Maria Cabrita de Araújo 
Leite dos Santos Silva.

205331293 




